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LEI COMPLEMENTAR Nº 165/2021. 
 

 
Ementa: Dispõe sobre a alteração 
da taxa de administração para o 
custeio das despesas 
administrativas do Instituto de 
Previdência de Águas Belas-PE, e 
dá outras providências. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ÁGUAS BELAS, Estado de 
Pernambuco, no uso de suas atribuições que o Cargo lhes confere, FAZ 
saber a Câmara Municipal de Vereadores do Município de Águas Belas, 
aprovou e EU sanciono a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1 - A alíquota de cobertura da taxa de administração destinada à 
manutenção do IPREAB passa a ser de 3,00% (três por cento) acrescida 
à alíquota de cobertura do custo normal, que será custeada pelo 
respectivo ente federativo na forma da lei, aplicada sobre o valor total da 
remuneração de contribuição de todos os servidores ativos, vinculados 
ao Regime Próprio de Previdência Social dos servidores efetivos 
municipais- RPPS, observando-se que: 
 
I - Os recursos para essa finalidade deverão ser mantidos pela unidade 
orçamentária da IPREAB por meio de Reserva Administrativa, para sua 
utilização de forma segregada dos recursos destinados ao pagamento 
dos benefícios; 
 
II - Será destinada exclusivamente ao custeio das despesas correntes e 
de capital necessárias à organização e ao funcionamento da IPREAB, 
inclusive para a conservação de seu patrimônio. 
 
III - as despesas originadas pelas aplicações de recursos do RPPS em 
ativos financeiros, inclusive as decorrentes dos tributos incidentes 
sobre os seus rendimentos, deverão ser suportadas pelas receitas 
geradas pelas respectivas aplicações, assegurada a transparência de 
sua rentabilidade líquida; 
 
IV – IPREAB poderá constituir reserva com as sobras do custeio das 
despesas do exercício, cujos valores serão utilizados para os fins a que 
se destina a Taxa de Administração; 
 
Art. 2º - Os recursos da Reserva Administrativa, desde que não 
prejudique as finalidades de que trata o art.1ª, poderão ser utilizados 
somente para: 
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I - Aquisição, construção, reforma ou melhorias de imóveis destinados a 
uso próprio do órgão ou entidade gestora nas atividades de 
administração, gerenciamento e operacionalização do RPPS; 
 
II - Reforma ou melhorias de bens vinculados ao RPPS e destinados a 
investimentos, desde que seja garantido o retorno dos valores 
empregados, mediante verificação por meio de análise de viabilidade 
econômico-financeira; 
 
Art. 3º - A Taxa Administrativa poderá ser elevada em 20% (vinte por 
cento) do percentual de que trata o artigo 1º, observadas as diretrizes e 
parâmetros estabelecidos pela Secretaria Especial de Previdência e do 
Trabalho, e desde que aprovado pelo Conselho de Administração, para 
custeio de despesas administrativas relacionadas a: 
 
I – obtenção e manutenção de certificação institucional no âmbito do 
Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos 
RPPS – Pró-Gestão, instituído pela Portaria MPS nº 185, de 14 de maio 
de 2015, podendo os recursos ser utilizados, entre outros, com gastos 
relacionados a: 
 
a) Preparação para a auditoria de certificação; 
 
b) Elaboração e execução do plano de trabalho para implantação do 
Pró-Gestão RPPS; 
 
c) Cumprimento das ações previstas no programa, inclusive aquisição 
de insumos materiais e tecnológicos necessários; 
 
d) Auditoria de certificação, procedimentos periódicos de autoavaliação 
e auditoria de supervisão; e 
 
e) Processo de renovação ou de alteração de nível de certificação; 
 
II - Atendimento aos requisitos mínimos relativos à certificação para 
nomeação e permanência de dirigentes da Superintendência, do 
responsável pela gestão dos recursos e dos membros dos Conselhos de 
Administração e Fiscal e do Comitê de Investimentos, conforme previsto 
no inciso II do art. 8º-B da Lei nº 9.717, de 1998, e regulação específica, 
contemplando, entre outros, gastos relacionados a: 
 
a) preparação, obtenção e renovação da certificação; e 
 
b) capacitação e atualização dos gestores e membros dos Conselhos e 
Comitê. 
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Art. 4º - As despesas originadas pelas aplicações dos recursos do RPPS 
em ativos financeiros, inclusive as decorrentes dos tributos incidentes 
sobre os seus rendimentos, deverão ser suportadas pelas receitas 
geradas pelas respectivas aplicações, assegurada a transparência de 
sua rentabilidade líquida. 
 
Art. 5º – Aplicam-se, subsidiariamente, aos casos omissos dentre 
outras situações não previstas na presente lei, os preceitos normativos 
estatuídos na Portaria nº 19.451, de 18 de agosto de 2020,  do 
Ministério da Economia/Secretaria Especial de Previdência e Trabalho. 
 
Art. 6º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as demais disposições em contrário. 
 
Art. 7º - Esta Lei poderá ser regulamentada por Decreto, se o interesse 
público o exigir. 
 
 
Águas Belas/PE, 11 de Novembro de 2021. 
 
 

 
 
 

LUIZ AROLDO REZENDE DE LIMA  
Prefeito 
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